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Pedido de reconsideração à Diretoria Regional de controle Processual /

Recurso Administrativo ao copam ou à Autoridade competente para conhecê-
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Pedido de Reconsideragão, Recu]so Administrativo. Auto de lnÍração no 8063,2016

HUGO LEONARDO MARTINS, já devidamente qualificado e

assistido nos presentes autos vem, respeitosamente, perante este i. órgão para apresentar,

nos termos do artigo 51 , §1o, da Lei no '14.184/2002, do artigo 41 do Decreto no 46.668/2014,

do artigo 16-C, §2o, da Lei no 7 .772t1980 e do artigo 66, do Decreto no 47 .38312018' o

pEDIDO DE RECONSIDERAçÃO / RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão

notificada ao autuâdo em 06.01.2022, por meio do ofício no 237612021, pelas razôes adiante

expostas.
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Conforme se veriftca nos autos do presente Processo Administrativo

no 434014121, trata-se de Auto de lnfta$o no 008063/20't 6, lavrado pela Polícia Militar do

Estado de Minas Gerais em face de Hugo Leonardo Martins no dia O4.08.2016, indexado ao

Boletim dê Oconência n'. 6222059, o qual indicou as seguintes ihegularidades

supostamente cometidas pelo Recorrente:

'Fazer queimadas sem autoizaçáo ambiental em uma árca de 203 t ectaÍBs

ansiderada amum;.

O Reconente apresentou sua defesa administrativa em 14.j0.2016.

Apesar disso, em 07.12.2021, a Diretoria de Controle processual da SUpRAM/NM decidiu

pela manutençâo parcial do Auto de lnfração em referência e, consequentemente, de suas

sanções, quais sejam o pagamento de multa simples no montante total, a ser atualizado, de
(i) R$ 151.774,98 (cento e cinquenta e um mil setecentos e setenta e quatro reais e noventa

e oito centavos) e (ii) suspensão das atividades florestais no local, até a regularizaçáo.

No entanto, conforme será a seguir demonstrado, náo devem
prosperar os argumentos postos pela superintendência para sugerir o não acolhimento da

defesa na sua integralidade. Ao contrário, deveÉ ser dado provimento total a este recurso

para anular o auto de infração lavrado em desfavor do Reconente.
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"Desmatar 203 hectarcs de üpologia florcstal nativa caracteizada como

f,orasta estagionat decidual em estágio iniciat de íegoneraçáo em árêas

comuns sem licença ou autoraação ambientat'.

Tais condutas foram enquadradas nos tipos infracionais previstos,

respectivamente, nos Códigos de lnfração no 301 , inciso ll, alínea "a" e 322, alínea ,a,,,

ambos do Anexo lll, do Decreto 44.844t20O8, norma vigente à época.
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Segundo a Lei Estadual no 14.18412002 "os prazos começam a

coffer a paftir do dia da ciência oficial do i,?rteressadq excluindo-se da contagem o dia do

começo e incluindo-se o do vencimento", sendo que "os prazos expressos em dias se

contam de modo contínuo" e que "consrdera-se pronogado o prazo até o pimeiro dia útit

seguinte ao do vencimenÍo se esúe cair em dia em que não houver expediente na repaúição"

(vide artigo 59, caput e §§ ío e 3",).

No presente caso, a ciência se deu por meio do recebimento do

Oicl,o2376n02í, no dia 06.01.2022 (doc.2), de modo que o pr.zo para apresentaÉo do
pedido de reconsidera@o/recurso administrativo se encenaria em 05.02.20!2, eÍúretanto

por tratar-se de um .dia não util, sábado, considera-se pronogado até o primeiro dia útil

seguinte ao do vencimento, qual seja 07.O2.2O22.

Desse modo, tem-se por têmpestiva a presente manifestaçáo, a qual

deve ser conhecida com fulcro no caput do artigo 43 do Decreto no 44.B44I2OOB e do caput

do artigo 66 do Decreto no 47.38312018.

Ante a ausência de indicação no Oflcio 237612021 e na Decisáo ora

discutida da unidade para a realização do protocolo do presente pedido de

reconsideração/Íecurso, este foi direcionado à Diretoria Regional de Controle Processual da

Supram NM, autoridade competente pela decisão administrativa.
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2 DOS REQUISITOS DE ADMISSIBlL]DADE

lnicialmente cumpre demonstrar a tempestividade da presente

maniÍestaçáo. lmportante ressaltar que o artigo 43 do Decreto no 44.84412008 estabelecia

que 'da decisão a que se refere o aft. 41 cabe recuso, no prazo de trinta dias, contados da

notiÍicação a que se refere o ai. 42 (...)' . No mesmo sentido, a Lei no 7 .77211980 define que

a decisão pelo indeferimento da defesa desaía recurso, no pr.vo de 30 dias (vide artigo 16-

c, § ?).

UNTDADE DE REALTZAçÃO DO PROTOCOLO
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Ressalta-se quet nos termos do disposto no § 10 do artigo 51 da Lei

no '14.18412002 e do artigo 41 do Decreto no 46.668/2014, o recurso deve ser remetido à

autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não promover a reconsideraçáo no prazo de

cinco dias, deverá encaminháJo a autoridade superior competente para decisáo, sendo o

que desde já se requer.

DO RECOLHIMENTO DA TAXA DE EXPEDIENTE

Em atendimento ao disposto no artigo 68, M do Decreto no

47 383f2ü8, foi providenciado o recolhimento da taxá de expediente (doc. 3

Desta foÍma, diante do preenchimento de todos os requisitos de

admissibilidade, requer-se o conhecimento do presente Recurso, para que, no mérito,

seja lhe dado total provimento pelos fundamentos a seguir expostos.
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3 PREJUDICIAL DE MÉRITO:

INTERCORRENTE

DA rNCrDÊNCrA DE PRESCRTçÃO

Assim, diante de tal inércia, o ato de dar prosseguimento ao

processo represênta ofensa às garantias fundamentais da segurança jurídica e da duração

razoável do processo, ambas esculpidas no art. 50 da Constituição Federal.

orto Seguro. 349 . Bôino lbiturum.lúonB Clüos . MG . Cep 39,íO1 -990 . 38 39991 508 . 38 3991 {90a
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Preliminarmente, cumpre indicar a ocoÍrência de prescrição

interconente no presente prooesso administralivo. lsso, pois, no caso em tela, entre a
interposição da Defesa Administrativa em í4.10.20'16 e a edição de parecer complementar,

pÍimeiro ato vinculado a qualquer pretensão de avaliaçáo da defesa, em 29.05.2020,

oassaramce 3 anos e 7 mesêa. Já, entre a interposição da defesa e a edição da decisão

em 07.12.202'l (laqso corieto para avaliação da prescrição), passaEm€ê mais dê 0S

ícincolanos..
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De fato, o art..50, inciso LXXVlll da CRFB/88, dispõe que "Z!9!9s,
no embito judicial e admlnisttativo. são asseourados a razoável duÍacáo do processo e

os meios que garantam a celeidade de sua tamitação".

Dessa forma, um processo lento é incompatível com o direito

constitucional de acesso à justiça, cujas normas programáticas determinam o processo

como um programa de qualidade, pautado na previsibilidade, na eficiência, na qualidade

decisória e na segurança jurídica.

Aqui, ressalta-se que, do ponto de vistã econômico, não há nada

mais inseguro ê ineficiente que esperar mais de 05 anos. (tempo entre a inteÍposição da

defesa e a data da êfetiva avaliação e deêisão), pelo julgamento de uma defesa em face de

um auto gue, em princÍpio, suspendeu qualquêr atividade florestal.

Dessa forma, o justo processo não pode se contentar em Apenas dar

provimento às causas. Na realidade, a efetividade da prestaçáo jurisdicional só se, garante

com a observância dos direitos e garantias das partes processuais.

Na mesma toada, o entendimento recente do egrégio Tribunal de

Justiça:

RECURSO Eit iiANDADO OE SEGURANçA. PROCESSO

ADMINISTRÂTIVO. TEMPO DE ANÁLISE NA CONCESSÃO DE ABONO

DE PERMANÊNCN. DEMORA INJUSTIFICADA. DURAçÃO RAZOÁVEL

DO PROCESSO. pRrNCíptO DA EFtCtÊNCtA. SENTENçA REFORi|ADA.

í. A Admlnistração Pública possui o dever de obsêryância das

prescrições legais, isto é, um verdadelro dever dê iuridicidade no

cometimento de suas mais diversas funçóes. Dessa forma, quando há

inobservância dos devores a ela lmpostos pela ordem jurÍdica, por

cedo, temse a inatividade do Estado. 2. A demora injustiÍicada da

Administração em decidir sobre o requerimento do impetrante

contraria o direito à duração razoável do processo administrativo, art.

5', lnc. LXXVlll, da CF e o princípio da ericiênciâ, art. 37 da CF. 3.

Recurso conhecido ê provido. Unânime. (TJOFT, Acórdão 1.225.898,

Relator: ROMEU 7' Turma CÍvel, DJê: 03.02.2020).

hra Forto sesuror 34e 
ffi;§..;fr:.J*1-e90.38 

3lee-1508.38 3ee1{eo4.
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Cabe destaque que o instituto da prescriçáo interconente se presta

justamente para protegêr esses princípios constitucionais. Tem-se assim, conforme lição de

Romeu Thoméí:

"O lnstituto da prescÍição lntêrcoÍrente opera efeitos em beneÍício dos

próprios adminbtrados. PÍoscrlção signlÍica a peÍda da ação atribuída

a um direito em consequência de seu não exercíclo no prazo legal. A

prescrigão llmita a ação punitlva do Estado, em prestlgio ao clássico

princípio da segurança jurídica. O não exercíclo dê uma protênsão

acarreta perda do direito de exercê-la. Pela prescrição, mantondo€e

lnêrte, ao Poder Públlco ó subtraído o seu podor de aplicar sanções

ambientais".

Nesse sentido, diversas sãos as normas infraconstitucionais que

versam sobre o assunto.

A Lei no 9.873/1999, que estabelece ptazo paÍa a prescrição do

exercício da ação punitiva pela Administração Pública Federal, prevê hipótese de prescrição

interconente, literalmente:

Art. t", § 10 - lncide a prescrÇão no procedimênto administrâüvo paralisado

por mais db três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos

serâo arquivedos de ofício ou mêdiante requerimento da parte interessada,

sem prejutzo dâ apuragáo da responsabilidade funcional deconente da

paralisaÇáo, se for o caso.

Art. 21, § 20 - lncide a prescriÉo no procedimento de apuraÉo do auto de

infraçáo paralisado por mais dê três anos, pendente de julgamento ou

despacho, cujos autos seráo arquivados de oflcio ou mediante requerimento

1 SILVA, Romeu Faria Thomé da, ilanual de Direito bie

N,%
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l. I ed. Salvadon JusPodivm, 2918. p.
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Mencionado dispositivo é reproduzido pelo Decreto Federal no

6.51412008, aplicável aos debates quanto ao sancionamento administrativo ambiental,

segundo o qual:

,

625t626.

. l,lonE Clüos . MG . Cep 39,í01 -990 . 38 3999{ 508 . 38 3991 {90a
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da parte interessada, sem prejuízo da apuraÉo da responsabilidade

fu ncional deconente da paralisaçáo.

No âmbito da Administração Pública do Estado de Minas Gerais, os

prooessos administrativos são regulamentados pela Lei no '14.'t84/02, a gual é omisse

quanto à possibilidade de prescrição inierconente.

Portanto, é imperativo que se aplique analogicamente o art. 10, §ío

da Lei Federal no 9.87í1999, que estabelece prazo trienal de prescrição interconente nog

procedimentos administrativos ou o DecÍeto Federal no 6.514/2008, que regulamenta

processos administrativos de apuraçáo de infra@es ambientais no âmbito da adminishação

pública federal, em seu art. 21, §29, tambem estabelece prazo trienal.

Tal entendimento nada mais é do que decorrência natural do

princípio do non liquet, instituído no art. 40 da Lei de lntroduçáo às Normas do Direito

Brasileiro, que dispõe que "quando á lei for omissa, o iuiz decidirá o caso de acordo com a

analogia, os costurnes e os pincípios gêrais de direito' .

Por oúro lado, desde já, cabe salientar que não se desconhece o

entendimento perpetrado pela administraçáo pública que a prescrição interconente de

pro@sso administrativo prevista na Lei no 9.873/1999 e no Decreto no 6.51412008, náo seria

aplicável às ações punitivas promovidas por Estados e Municípios, em virtude da limitaçáo

desses dispositivos ao âmbito êspacial ao plano federal.

Todavia, o fato de a noÍma estadual ser silente náo pode beneficiar a

Administração, tomando imprescritível a sua açâo punitiva. De fato, o que náo pode ocorrer

é que a inércia q a ineficiência estatal em requlamentar o instituto iustifioue a inércia

em iulqar. em detrimento de direitos fundamentais.

De modo semelhante, deve-se reconhecer que o egrégio Tribunal de

Justiça de Minas Gerais, seguido por outros tribunais nacionais, vem reconhecendo

reiteradamente a adoçâo do prazo quinquenal previsto no Decreto Federal no 20.910/1932,

conforme julgados:

IN INFRAÇÃO AMBIENTAL
SANÇÃO

scRrÇÃo
AGRAVO INTERNO AGRAVO DE INSTRUMENTO

PRE

.3,+9.d.iro lJt l,E.i'iontss O G. trfc. C€p 39101-90.38 39ill-15o8 ' 38 3991{904
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TNTERCoRRENTE - pRocESSo ADMtNtsrRATtvo - pARALtSAÇÃo -
PRAZO - DECRETO No 20.910/32. -Na ausência de rêoulamentacão
específica. no âmbito do Estado de Uinas Gêrais acerca da prescricão
lntercorrênte da pretênsão punitiva do ente oúblico, decorrentê de
infracão ambiehtal. aplica-se oor analooia. o prazo de cinco anos
prêvisto no Decreto nq 20.9'10/32. incidente às pretensões em face da
Fazenda Pública: - Há orescricão intercorrentê da oretensão punitiva
ouando o procedlmento dê aouracão do auto de infracão ambiental flca
paralisado. iniustificadamente. por perÍodo supeÍior a cinco
anos. (TJMG, Agravo lntemo 10411190009679002, Relator: Renato
Dresch, 4" Câmara CÍvel, Data de Publicação: 25.06.2021). (Grifos nossos).

ADMINISTRATIVo. AÇÃo ANULATÓRIA DE DÉBITo FISCAL. INFRAÇÁo
sANrrÁRrA. pREScRtÇÃo tNTERcoRRENTE Do pRoce§so
ADMtNtsrRATtvo. ocoRRÊNctA. LEt No 9.873/1999. NÁo ApLtcAÇÁo
No ÂMBtro DtsrRtrAL. DECRETo FEDERAL ru" zo.gtoitó32.
APLICAÇÃO POR ISONOMIA. 1. Em virtude da timitação do ámbito
espacial da lei ao plano federal, a prescrigáo intercorrente de processo
adminístrativo prevista na Lei no 9.873/1999 náo se aplica às açÕes
punitivas promovidas por Estados e MunicÍpios. Precedentes STJ. 2. À
íalta de prazo especÍfico regulamontado, é razoável adotar por
isonomia o prazo do 5 anos previsto no Decreto Federal no 20.9í0/í93?.
3. Deve ser reconhecida a ocorrência de prescrição intercorrente no caso
em que o recurso administrativo interposto contra a multa aplicada
aguardou decisão por cerca de 7 anos, sem que qualquer outra providência
fosse tomada. 4. Recurso conhecido e não provido. (TJDFT, Aórdão
1240815, Relator DIAULAS COSTA RIBEIRO, 83 Turma Civel, DJe
1 4.01.2020). (Grifos nossos).

Assim, no caso, embora entendamos mais assertiva Lei no

9.873/1999, o Decreto Federal no 20.91011932 não prevê marco intenuptivo, muito menos

há oconência ln casu daqueles previstos no art.2O2 do Código Civil. Ao contrário, incide-se

o art. 206-A do Código, que dispõe que:

Aft 206-4. A prescriçáo intercoÍrente observará o mesmo prazo de

prescÍiçáo da pÍêbnsáo, observadas as qlus:ls de impedimento, 
, de

suspensáo e dê intêÍrupçáo da prescÍiçáo previsEs neste Código 'e

observado o disposto no art. 921 da Lei no 13.105, de 16 de março de

2015 - Código de Processo Civil.

Noúro giro, no c€lso êm tela, entre a interposiçáo da Oefesa

Administrativa em 14.10.2016 e a edição de parecer complementar, em 29.05.2020,

passaram-sê 3 anos-e 7 meses. Já, entre a interposiçáo da defesa e a edição da decisão

em 07 .12.2021, passaram-se m d (cinco) anos.

ftla goíb SêgUo.349. Bdno ft]inruu.lrtontes Cfros . lrtc. Cep 39,rc1-9m.38 39991508.38 39,116904
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Dessa forma, sob qualquer perspectiva, é forçoso o reconhecimento

da prescriçào intêrconênte. Assimr desde já, o Reconente requer o arquivamento do

Processo Administrativo 'referênte ao Aúo de lnfraçáo no 008063/2016, uma vez prescÍita a

pretensáo punitiva, e, portanto, suposto crédito dela deconente.

4 DO MÉRITO

4.1 - DA NULTDADE DA DEC|SÃO POR VíC|O DE ÍrrOTlVAçÃO

PreliminaÍmente, cumpÍe demonstrar a nulidade da decisáo ora

combatida por vlcio de motivaçáo, por se embasar em parecer que desclnsidera as

garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório, uma vez que despreza o laudo

técnico de limpeza de área apresentado na defesa, sob o argumento de que é questionável,

pois não teria sido elaborado dentro dos critérios técnicos adequados.

É sabido que a motivação nada mais é do que a forma de

explicitação dos motivos, ou seja, é o método utilizado para exteriorizar o porquê se pratica

ou se deixa de praticar determinado ato, pode ser reputada como sendo a justificação do

ato.

Veja-se que, a motivação do ato administrativo é indispensável, uma

vez que este afeta direitos e interesses individuais. Assim, o exercício da ampla defesa e do

contraditório é a garantia constitucional de que o afetado tenha plenas condiçóes para se

deÍender dos fatos a ele imputados.

Com relação ao laudo técnico apresentado juntamente com a defesa,

é certo que foi confeccionado dentro dos critérios legais exigidos, onde a análise realizada

em campo, ainda que náo tenha apresentado lnventário Florestal Quantitativo, com

amostragem de indivíduos pertencentes a população existente, foi confeccionado assim por

considerar, diante de ânálise visual, o volume inferior ao limite de rendimento de material

lenhoso aceitável como Limpeza de luea de acordo com legislaçáo vigente à épocâ.

Conforme mencionado no Laudo, a quantidade e altura dos

indivíduos invasores, certamente não caracterizavam volumes
9

. 349. Bôirc baunna.lvtsúes CbG . lvtG. @ 39,101-990. 38 3999-1508 ' 38 3!91ó9O4
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necessários a apresentaçâo de Documento Autorizativo de lntervenção Ambiental - DAIA,

conforme menciona Capitulo Vll, art.19. e inciso lll da Resolução Conjunta Semad/lEF

1905/2013.

Portanto, embora os atos administrativos sejam dotados de

presunção dê legitimidade e veracidadê, a AdministraÉo Pública não está isentâ de analisar

fundamentadamente os argumentos dispostos em sede defensiva.

De fato, a mêra desconsideraçáo do laudo técnico apresentàdo, sob

alegação de que não foi confeccionado derúro dos critérios técnicos adequados, sem,

sequer indicar quais oitérios eÍúende oomo edêquados, náo é sufcierúe despreiar as

provas apÍesentadas e, assim, etribuir ao administrado a prática da inftaçáo, muito menos a

manter as penalidades contra ele úrominadas.

Ressalta-se que aqui não se trata de contraditório meramente formal

- conhecimento dos atos processuais e possibilidade de manifestaÉo do autuado -, mas de

um 
'contraditório 

substancial,'r.e., ne efetiva possibilidade de influenciar a formaçáo das

dêcisões. Assim, a decisão, também e especialmente em âmbito administrativo disciplinar,

deve ser produto do livre convenciinento motivado do órgão julgador influenciado pela

manifestação pÍocêssual do direito de participação do. aúuado na busca de um processo

dialético e de cooperação.

Todavia, o Parecer no 71412021, em manifesto prejuízo ao

Reconente, prêtende impor suposta infração sem considêrar o laudo técnico apresentado na

defesa.

Diante de todo o arcabouço argumentativo apresentado pela deÍesa

e de todos os documentos apresentados, inclusive o laudo técnico de iimpeza de área

confeccionado dentro das exigências legais para o caso, o Pare@r no 7Án021 se restringiu

a atacar a iorma.como o laudo foi confeccionado, apontando apenas que supostamente náo

foram respeitados oa critérios legais, sem nem ao menos indicar quàis critérios seriam os

adequados para a confecção do laudo em questão.

Dessa forma, os argumentos apresentados pelo Recorrente em sede

de defesa não foram ados pela Administração, ao desprezar o laudo de

9. Bairo lut úô . Íúorfes oac . ,vG . cep 39,1o1-990 . 38 39991 508 . 38 3991{,904
u,r,wrôcit€íír€io.coÍn.bí

aEndmen(o@rôciEbeiÍo.coÍn.br
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limpeza de área, jâ que a interuenÉo foi realizada sem aúoÍizaÉo ambiental, haja vista

que o material roçado não teria condições suficientes de causar impac{o ambiental

considerável já que estava em fase de regeneraçáo e, por isso, enquadrou-se na exceÉo

legal, LIiIPEZA DE ÁREA.

Portanto, a decisão náo deve ser mantida, por ofender os princÍpios

da motivação, ampla defesa e contraditório, basilares da atuação êstatal, especialmente, no

exercício de seu poder de polÍcia e competência fiscalizatória.

4.2 - DA NULIDADE DO AUTO DE INFRAçÃO . LIIIPEZA DE ÁREA

ln casu, o auto de infraçáo lavrado pela Polícia Militar do Estado de

Minas Gerais em desfavor ao Recorrente em virtude do suposto desmatamento de floresta

nativa é ato nulo pois, malgrado tenha existido o fato, é ilegítimo, vez que carente de

respaldo jurídico para a prática do ato administrativo.

Gapftulo Vll Da Dbpensa dê Autorizeção

AÍt. í9 - Sâo dispensadas dê autorizaçáo, em razáo do baixo

ambiental, as seguintês inteÍvençÕes:

lll - A llmpêza do áÍêa ou rccada.

impacto

. Nesse sertido, por meis gue tenha havido corte/roçada de vegetação

quê se encontrava em estágio de regeneração (vide desoiçáo do agente público no auto de

inÍração), o Íato §ue náo se amolda ao desmatamento previsto no Código de lnfra@o 301'

inciso ll, alínea 'a', Alexo lll, do Decreto 44.8/.4n008, restando inadequado juridicamenle'o

ato adm inistrativo de autuaçâo.

Veja-se que o Auto de lnfraçáo declara: desmate de 203 hectares de

tipologia llorestal nativa como floresta estacional decidual em eg!éfu

.3,+9.&ino ltit un.lúontesGic.^,{G.Cep39401-990.383999-1508.383991{004
,vr^á v.rtriÍEl]"jlo.coín.Ú

&xlÍrsto@lôcjrsir€io.coín.Ú

hra Pono
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lsto porque, @nÍorme amplamente demonslrado, inclusive pelo laudo

técnico apresentado juntamentê com a defesa, a limpeza de área realizada pelo Reconente

na Fazenda Eldorado, à época dispensava qualquer tipo de autorizaçáo ou licença

ambiental, pois encontrava-se balizada pelo disposto no Capítulo Ml, art.í9, inciso lll, da

Resolução conjunta SEMAD/IEF no 1.905, de 12 de agosto de 20í3, que estabelecia:

marta.nunes
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inicial de reoeneracão em áreas comuns, sem licença ou autorização ambiental; bem

como queimadas sem autorização ambiental da mesma área.

Tecnicamente dá-se o nome de'limpeza de ára ou roçada' para atos

de desmate de vegetação que se encontram em fase de regeneraçáo, ou que não tenham a

densidade suficientê que possa representar impacto ambiental consideÍável, tomando

prsscindível qualquer tipo de autorizaçáo ou licença ambiental, razão pêla qual, após a

realização de estudo técnico por profissional especializado, o Recoàente deu inÍcio ao

sobredito procedimento.

Com efeito, como sê abstrai das fotografias que compóem o laudo

técnico injustamente desprezado pela decisão recorÍida, da lavra do Engenheiro Agrônomo

Denis Jimmie Silva Alves2, a vegetaçâo existente na fazenda antes da realizaçáo da limpeza

de área encontrava-se em fase de regeneração, estando infestada por plantas invasojas de

esÉcies herbáceas crlmo peiquiteiras, quebra foice, juremas, baquetas, jacaré, sucupiinha

do canasco, de forma endêmica, além de algumas variedades de malvas.3

Dúvidas não restam, portanto, quanto à licitude da condúa do

Reconente que, amparado por laudo técnico confeccionado por profissional especializado,

realizou intervenção ambiental sem autorização ambiental, haja vista que o material roçado

náo teria condi@s suficientes de causar impac{o ambiental considerável já que estava em

fase de regeneração e, por isso, enguadrou-se na exceÉo legal prevista na legislaçáo

vigente há época, qual seja, no Capítulo Vll, AÍt.19 e inciso lll, da Resolução conjunta

SEMAD/IEF no 1 .905, de 12 de agosto de 20í 3, quat seja, limpeza de área.

Por tudo isso, conclui-se que a realização do procedimento adotado pelo

Reconente é completamente autorizada por lei e prescinde de licença ou autorização

ambiental, náo existindo, assim, a prática de qualquer infraçáo, razão pela qual a reforma da

2 lnportante fiisar que o laudo técnico em comento foi devidamente registrado junto ao CREA sob a ART no.
14201500000002708082.
3 Essas plantas possuem àltua média de 1,30m (um metro e úinta) e aparecem em aproximadamente 650lo da
áre4 ou sej4 elas se fazem presentes em maior quantidade, porém com uma volumetria que não ultrapassa 3
m3/ha. No restante da área as invasoras uma altura média próxima a 1,50m (um meEo € meio) e a

pouco 7 com uma população inferior.

§e$ro. 349. B.*?o biurlÍ)à.lúorües Ctros . ,v{G. Cep 391O1-990. 38 3999-1508.38 3991ó904
' vÀf^^r,râcir€Íbeio.csn.bÍ
aE|dínqlto@rdcin€flbeto.coín.br

volumetria
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decisáo quanto a manutenção da aúuação pela prática de desmate sem licença ou

autorizaçáo ambiental, bem como a suspensáo das atividades, é medida que se impõe.

Não obstantê a decisão tenha baseadó no parecer técnico no.71412021,

onde há fundamentação de que o Reconente náo se desincumbiu de provar os fatos

alegados, já que, segundo o parecer, não trouxe aos aúos administràtivos provas

suficientes para desconstituir as afiÍmações do. agente público fiscalizador que possui

presunçio juris tantum de legitimidadê ê vêracidade em ÍãE:âo da fé pública que lhe é

atribuÍda pelo ordenamento juridico vigente.

Ocone que o laudo técnico apresentado na defesa foi elaborado por

Denis Jimmie Silva Alves, engenheiro agrônomo extremamente profissional, respeitado,

competente e de conduta ilibada, portanto, plenamente capaz de conÍeccionar o laudo de

maneira correta e eÍiciente, atestando a dispensa de autorizaçáo ambiental uma vez que o

material roçado não teria condições suficientes de causar impacto ambiental considerável

pois estava em fase de regeneração, enquadrando na exceção legal prevista na legislação

vigente à época.

Veja-se que, nos teÍmos do oflcio em anexot elaborado pelo mesmo

engenheiro agrônomo, o laudo de limpeza de área úilizou os critérios conetos, sendo

possível a visualização de que a vegetação é caracterizada em sua maioria por plantas de

ciclos anuais e de baixo volume, através das fotos anexadas ao laudo, o que dispensa a

apresentaÉo de inventário florestal quantitativo.

Nesse sentido:

coÀrsutÍotEs E Ar icGÁDos ÀssoctADos

ro. 349. Bôirro lbrhrÍurE. 
^Iofltes 

Clôros. MG.CeD 39401-99O.38 3999 1508.38 3991á9O4
\^Aiiw.|acneíogÍo.com.u

atadÍÍãto@rôciEic€tuo.coÍn.bí
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4.3 - DA LEGALIDADE DO ATO PRATICADO

Nesse sentido, entendeu que o laudo técnico apresentado pelo

Recorrente na defesa é questionável, pois se trata de um estudo feito fora dos critérios

técnicos adequados.

13
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Diantê do Êxposto ã fl16a, .m.6posta eo RêcuEo Administr.tivo movidoêm dÊÍes. âo Auto
dê lnÍràÉo: o{rao63 ê 8olêtim dc OcorÉnd.: 6222059, ondê qucstlonâ-.ê ãüâvés d. Parêc.r
Íéríilcô. o Làudo d. CâÍecterlzeÉo de á.ea ã ser cnquãdr.d. em Umpêza dê ÁÍeã, d. acordo com ã
R6olução @njunta -mâd/lEF 19(}5/2013, têm-5c:

ConÍoÍm. m.ndonâdo no táudo, a quântldâdc ê âtura dos lndMduos ld.nlrfc.doÉ como
lnvâioi.r c.rtãmcntê não cãr.ctêíts vem vot ÍrE. nÉ.ssáÍtos ã aprêsêntãção de OAIÀ coqformê
mlndona C.pftulo Vll, .rt.1!, ê Incl3o U d. A€.oluéo Coniuntã s.Ína.VlEF 19OS/2O13.

-Oo Ois@a.o de At to.írocão

.-. r -A linocrd dc árco ou.oecdd.

cômênt2-se quê utilira-e como p.ádcâ coínum êntÍÉ váÍios outros treb.ltrot que
dürántê à rêâlirâçgo dê bEntâÍyrêntor d. crmpo pãr. colet. d€ dâdos dê pârcelâ am6tral de
lnvenÉrio íor€rtal qu.ntlt tlvo, .a!ho em arállaci p€.antr óryão amblêntal, . mênsuràção som.ntê
dê lndlvíduoa natlvos aom dirmêío supêÍlorc. a 5 (Ín (cÊhdmêtrot), o quê nêstc cãro .r.m quasê
qu€ ráíos, paÉmctro êne utillzado nã tom.dã d. caracteÍizaéo da vcgetâção.

Rê.íirm:-s. qu. mcamo com a não eprê!.ntação d. r.sult do d. .náli5e est lbtic. ê cálclrlo
dê volumê dê rên<llrYlênto do mârêrlãl lênhoso p.odu:ldo com . ê)eloração, t.m-sê qu€ é possív€l
vlsu.llrar etEvés d.s Íotor.n.xadâs eo Lâudo qúê a vêeêtação é câràctênzãdà êm suã mâloriâ por
plant.sde clclos -ru.ls c de baüo vslumc.

Tem-§e t..rüém que não fol .etir.do da i.c2 nêôhum ín t .l.l lÊnhoso ílsultânte d. limp.zã.
pois o queÍoi delEdo no slo, visualmentê compÍoE quê sê tríâvâ de materlàl.le bãixísslmo
rcluhe e rápada d€compoiç5o. o que diÍc.e de indivíduos dê vokrmês írperioré.

PRORURAL lg D!€qÀar. 
'rE..7 

t*
É,r d-i. rr.slaÉ.i.éú

obviamênta Gntcnda-sc e ecolhe -5a e ncsessidadc de id€ntificação dê volumêtrlã aüavés da
lnvenÉÍi,o Íbrestal em Gasos dê carâctêÍlrâCâo aL vêgetasão tire comô lnvasorâ êm áreesJá
creloaadas Íêceíilêmeatê ou subutlllradas ê demais, ma5 naat€ caso em espedÍ:co. nitidamentê, os
voluíirca não ultrepasssreÍn o toleÍável pera ênquâdrameôto am llmp€za de árca d€ acoÍdo come
L€gislâtão, o qu€ levou em coÍr5'xrerãrão o entcndlmento d. LÉl em 'dlspensada dc autoÍizãção'.

Respeltosamênte.

Montes ClaroslMG

. Morm Clrc . l,{G . Cep 39,í01 -990 . 38 39991 5OB . 38 3991

\^,!wv'.mil€ beio.coín.br
arúneno@acizbeio.com.ú

h.n Forto 99uo. 3,+9. Eaino ó904

t4

AD.sãÍ d. estãr claràmentc.xpcto viâ budo dê Ump.ra dê Árer, â G:íâcterl.âção dâ árêâ
ê,aloradã p€Ítenccnt. ao empreêndlm€nto êm quêstão, dG 2O3 hêctáíca da F.rênd. Eldorâdo no
munlcíplo d. G.mclelF/MG, ondG . .õállrê rêall2âda.cm empo, alnda que não .prcrcntado
lnvÊntáÍl,o Florê*al clu.ôtttâttvo, com amoa&Àgcm dê lndií<lu6 fÉrtêncêntes a popul.ção
existsíúe, dêssa Íormâ .ssim Íoifelto, pôr consid.rãÍ mesmo que dlântc de ãnállscviruâlo volumê
anÍê.lorao lkíitê de rendimênto de m.terl.l lenhco .ceitávGl .omo Umpeza d. Área de aco.do com
lcaislação vlaentê €m épocâ.

Art- 19 - sdo üâ.Mda. de ot drocõo-.rn r ê
lpt @&j:-
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Por esse motivo, é eerto que embora tenha ocorrido o desmate da

área, náo pode ser considerada infração ambiental por enquadrar-se na exceçáo prevista na

legislaçáo vigente há época já que o material roçado não teria condições de causar impacto

ambiental considerável pois estava em fase de regeneração, disperisando, portanto, a

autorizaçáo ambiental.

5_ DO PRNCíPIO DA EVENTUALIDADE - RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE

Apenas na eventualidade de se manter a autuaçáo e aplicação

da penalidade multa, o que se admite apenas para fins de debate, há que se aplicar

os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, aplicáveis também no âm.bito do

direito administrativo.

A ausência, em parte, de verificação, análise e apreciação dos

argumentos apresentados na primeira instância importa cerceamento ao direito de defesa.

lsso porque o não enfrentamento do alegado em defesa administrativa impede o autuado de

insurgir-se contra os fundamentos do indeferimento de seu pedido e, por consequência, de

concretizar a função do recurso enquanto instrumento de efetivação da Íranquia do

contraditório.

Como visto, a decisão se ampara exclusivaniente na presunção de

veracidade da Administração e no entendímento de que o Reconente não teria trazido aos

autos elementos de prova aptos a dêsconstituir a presunção de legalidade das afirmações

do agente público fiscalizador.

Salienta-se que o princípio da proporcionalidade 
,representa, 

em

verdade, uma das vertentes do princípio da. razoabilidade. lsso porque a razoabilidade

exige, entre outros aspectos, que haja proporcionalidade entre os meios úilizados pelo

admini§rador público e os fins que ele pretende alcançar. Se o ato administrativo náo

guarda uma proporção adequada entre os meios empregados e o fim almejado, será um ato

desproporcional, excessivo em relação a essa finalidade.

lbihnirn .ldontes . lllG . Cep 39{01 -990 . 38 3999J 508 . 38 3991 ó904
uaaaar.ncirerbeirocorn.br

ôtãlffi @rôcinaÍceio.com.b

hJô Poíto S€guÍo. 34
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Destaca-se que, em suas considerações, o parecer técnico sequer

mencionou a possibilidade de aplicação dos mencionados princípios, apresentados em sede

de defesa administrativa.

marta.nunes
Retângulo



68p
RACINE RIBEIRO

ln casu, o representante da Polícia Militar, ao lavrar o A.l. n'. 008063,

assinalou que o Autuâdo praticou a infração descrita no Código de lnfraçáo 301, inciso ll,

alínea'a'do Anexo lll, do Decreto 44.8É412008 e, por isso, lhe seria aplicada multa no valor

de R$ 151.774,98 (cento e cinquenta e um mil setecentos e setenta e quatro reais e noventa

e oito centavos).

Entrementes, data máxima vênia, a penalidade aplicada pela

autoridade é completamente desproporcional e desanazoado face à suposta infração

cometida pelo Reconente.

O certo é que a limpeza realizada na Fazenda Eldorado sem

autorização ou licença ambiental, se deu sob a forma de limoeza de área, procedimento

autorizado pela Resolução conjunta SEMAD/IEF no 1.905, de '12 de agosto de 2013, vigente

à época do oconido.

Contudo, mesmo que o procedimento realizado náo fosse o
autorizado por lei (fato já argumentado), dúvidas não restam de que a penalidâde aplicada

se encontra demasiadamente excessiva em relaçáo ao ato, eÍroneamente considêrado por

desmate ilegal.

Desta feita, é completamente fora de lógica que a autoridade

ambiental arbitre multa sobre 203 hectares como se fosse verdadeira mata densa, coberta

por árvores de todas as espécies, eivada de frutos regionais e que nunca tivesse sido

desmatada.

Náo guarda relaçáo de congruência a limpeza de área realizada na

Fazenda ElÇorado com a excessiva penalidade aplicada, o que fere de morle os princÍpios

da proporcionalidade e razoabilidade, o que torna o ato o de pleno direito.

§N
N

N

a

% hlô Porto s€suío. 349
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Repise-sê, as fotos constantes do laudo técnico rêgistrado junto ao

CREA sob o n". 142015000@@2708082 demonstrám que a vegetação que sê enoontrava

na íazenda estava em fase de regenereção (o que foi atestado pelo i. Oficial da PolÍcia

Militar), Íruto de um dêsmatamenlo que oconeu há muitos anos atrás e que não foi realizado

peio Reconente.

bitnna . 
^Áont€s 

ClÜc . lvlc . Cep 39401 -9m . 38 3999-1 508 . 38 3991 ó904
\ 

^,,r'w.rôcin€ribeirc.coín.bíMintato@rôcir€Ílbeiío.coÍn.ú

marta.nunes
Retângulo



83

{)

RACINE RIBEIRO

- Dessa forma, requer o Reconente, repisa-se, apenas na Íemote

hipótese de ser mantida a autuação e a aplicação de multa, que sejam aplicados os

princlÉios de razoabilidade e proporcionalidade, etribuindo. 8o muito. a Dênalidade da

advertêncla, uma vêz que a limpeza de área Íealzada, encontrava-se balizada na

Resolução conjunta SEMAD/IEF n'. 1.905/20í 3, sendo, pois, insubsistente a classiÍicação

do desmate.

5 - DOS PEDIDOS

Por todo o êxposto, requer o Reconente que seja recebido'

conhecido ê devidamente apreciado o presênte PEDIDO DE RECONSIDERA^çÃO,

RECURSO ADilNISTRATIVO, instruído com os documerÍos anexos, e analisados seus

fundamentos para que, ao final seja enulado o Auto de lnfiação no 008063/20'16, com sua

desconstituição e definitivo arquivamento.

Pelo princípio da eventualidade, o Recorrente requer que seia

reexaminada a multa imposta, tudo em consonância com os princípios da razoabilidade e

proporcionalidade.

Montes Claros/MG, 04 de fevereiro de 2022-

COt 6ULÍOnES E AITVOGADOS ASSôOADOS

HUGO LEONA MARTINS

Fonseca
OA 83.402 166.354

era goíto ggiro. 349 .Baino br'[rura . I'lontes Ckc . lúG . Cep 394O1-990 . 38 3999J 508 ' 38 3991ó@4
r&l,wr.rripàeiro.corn.br

affi@rcheÍt€iro.corn.bÍ

Jean

77

'a

',/,,

marta.nunes
Retângulo

marta.nunes
Retângulo

marta.nunes
Retângulo



EJ

ü

oFícro

\- RrrgRÊructl: manifestação diante do exposto ao questionamento do Laudo de Límpeza de Área
elaborado em Agosto de 2.015, relativo a área do empreendimento rural de propriedade do sr. Hugo
Leonardo Martins.

Elaborador: Denis iimmie Silva Alves
Formação: Engenheiro Agrônomo
CREA-MG: 90.3421D

Fevereiro /2.O22

CONSULTORIA ÂMBIENTÂL E PRO.IEÍOS
RUÀ JosÉ BRÂNDÃo F:LHo, s? FoNE: (ls) l?5 t - t 250 / 99,70{250 BocArúvA - MG
Email: dcnis.agronoÍno@gÍrail.com
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Diante do exposto a fls.68, em resposta ao Recurso Administrativo movido em defesa ao Auto

de lnfração:008063 e Boletim de ocorrência: 622zosg, onde questiona-se através de parecer
Técnico, o Laudo de caracterização de área a ser enquadrada em Limpeza de Área, de acordo com a
Resolução Conjunta Semad/tEF 1905/2013, tem-se:

Conforme mencionado no Laudo, a quantidade e altura dos indivÍduos identificados como
invasores, bem como se tratar de área já antropizada com vestígios de cultivos anteriores,
certamente não caracterizavam volumes necessários a apresentação de DAIA, conforme menciona
Capítulo Vll, art.19 e inciso ttt da Resolução Conjunta Semad/tEF 1905/2013.

Reafirma-se que mesmo com a não apresentação de resultado da análise estatística e cálculo
de volume de rendimento do material lenhoso produzido com a exploração, tem-se que é possível
visualizar através das fotos anexadas ao Laudo que a vegetação é caracterizada em sua maioria por
plantas de ciclos anuais e de baixo volume.

Tem-se também que não foi retirado da área nenhum material lenhoso resultante da limpeza,
pois o que foi deixado no solo, visualmente comprova que se tratava de material de baixíssim
volume e rápida decomposição, o que difere de indivíduos de volumes superiores.
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Apesar de estar clâramente exposto via Laudo de Limpeza de Área, a caracterização da área
explorada pertencente ao empreendimento êm questão, de 203 hectares da Fazenda Eldorado no
município de Gameleira/MG, onde a análise realizada em campo, ainda que não apresentado
lnventário Florestal euantitativo, com amostragem de indivíduos pertencentes a população
existente, dessa forma assim foi feito, por considerar mesmo que diante de análise visual o volume
inferior ao limite de rendimento de material lenhoso aceitável como Limpeza de Área de acordo com
legislação vigente em época.

"Do Disoenso de Autotizocão

Art. 79 - São dispensodos de outorizacão, em rozão do baixo impacto ombiental. as seauintes
intervencões: ..,

... lll - A limpezo de áreo ou rocodo.

Comenta-se que utiliza-se como prática comum entre vários outros trabalhos, que
durante a realização de levantamentos de campo para coleta de dados de parcela amostral de
inventário florestal quantitativo, aceito em análises perante órgão ambiental, a mensuração somente
de indivíduos nativos com diâmetro superiores a 5 cm (centímetros), o que neste caso eram quase
que raros, parâmetro este utilizado na tomada de caracterização da vegetação.

marta.nunes
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-93obviamente entende-se e acolhe -se a necessidade de identificação de volumetria através cte lãt
lnventário Florestal em casos de ca racterização de vegetação tida como invasora 
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exploradas recentementê ou subutilizadas e demais, Àas Áeste caso em específico, nitidamente, osvolumes não ultrapassaram o tolerável para enquadramento em limpeza de área de acordo coma
Legislação, o que levou em consideração o entendirnento da Lei em.dispensada de autorazação,,.

Respeitosa ente.
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